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Qualis A1 - Direito CAPES 

 

 

Apresentação 

Junho 2024 

 

 

 

Dando seguimento ao ano comemorativo dos 15 anos da Revista Direito e Práxis, 

apresentamos mais uma nova edição! No âmbito do modelo de publicação contínua, as 

edições encontram-se sempre abertas e recebendo novos artigos inéditos tanto no Portal 

de Publicações da UERJ como no Portal Scielo. No entanto, marcamos o lançamento do 

novo número para dar visibilidade aos artigos publicados nesse número e também 

apresentar o novo dossiê, cujos artigos passam a ser difundidos na edição. Como 

anunciamos no editorial de março, a Revista se encontra no processo de transição dos 

artigos publicados em ahead of print para a publicação contínua. Sendo assim, 

relembramos aqui as alterações em curso em nosso fluxo editorial: 

1. A revista manterá seus lançamentos em 4 edições por ano, as quais serão 

acompanhadas do lançamento dos respectivos dossiês nos meses de março, 

junho, setembro e dezembro. 

2. A diferença é que a seção geral, a qual será chamada de seção de artigos 

inéditos a partir de agora, será publicada continuamente. 

3. Isso implica que todos os artigos aceitos no ano serão publicados diretamente 

no ano de seu aceite e a seção de Ahead of Print deixará de existir 

paulatinamente ao longo do ano. 

4. Em meados de 2024, ainda estaremos realizando a transição para a 

publicação contínua, ou seja, o “prelo” em AOP ainda estará visível por alguns 

meses até que todos os artigos tenham sido encaminhados para a edição final 

no site da Revista e na Plataforma Scielo. 
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5. Todos os artigos aceitos e publicados em AOP atualmente no site da DeP 

serão encaminhados para edições do ano de 2024, bem como os artigos 

aceitos ao longo do ano de 2024.  

6. Importante: artigos aceitos a partir de outubro de 2024, poderão ser 

repassados para as primeiras edições de 2025. 

7. Nossa equipe entrará em contato com os autores dos artigos aceitos e 

publicados em AOP ao longo deste período de transição. Ou seja, da parte 

dos autores nenhuma ação extra é necessária até que o contato seja feito por 

nossa equipe.  

8. Divulgaremos em breve um FAQ com os aspectos mais importantes dessa 

mudança.  

 

Neste número, a seção de artigos inéditos traz vinte cinco novos artigos, resenhas 

e traduções. Estes trabalhos são acompanhados do dossiê “Dano à propriedade por 

motivação política” o qual foi organizado pela professora Bianca Tavolari. O dossiê 

convida a pensar o direito à propriedade e possíveis “danos” a esse direito no âmbito de 

atividades políticas, como protestos e mobilização política. Em diálogo com um artigo 

redigido pelo prof. William E. Scheuerman e especificamente traduzido para a publicação 

no dossiê, os artigos tratam dessa problemática a partir de trabalhos empíricos e teóricos.  

Como sempre, agradecemos a todas e todos que contribuíram para mais essa 

edição da Revista: autoras e autores, tradutoras e tradutores, editores convidados. O 

trabalho colaborativo é fundamental para a qualidade da Revista da nossa publicação! 

Relembramos que as políticas editoriais para as diferentes seções da Revista podem ser 

acessadas em nossa página e que as submissões são permanentes e sempre bem-vindas! 

Por fim, gostaríamos de informar à comunidade acadêmica sobre o evento de 

comemoração da Direito e Práxis que ocorrerá nos dias 22 e 23 de agosto na UERJ. Mais 

novidades e informações sobre os 15 anos da Direito e Práxis serão publicadas em breve 

em nossas redes sociais e demais canais da revista! Agradecemos, como sempre, às 

autoras e aos autores, avaliadoras e avaliadores e colaboradoras e colaboradores pela 

confiança depositada na Direito e Práxis.  

Boa Leitura!   

Equipe Direito e Práxis 

  



iii 
 

 
 Rev. Direito Práx., Rio de Janeiro, Vol. 15, N. 1, 2024, p.i-xii 

Copyright © 2024 Revista Direito e Práxis e Bianca Tavolari 
https://doi.org/10.1590/2179-8966/2024/85218  | ISSN: 2179-8966 | e85218 

 

Dano à propriedade por motivação política 

 

Bianca Tavolari¹ 

¹ FGV, CEBRAP e Mecila, São Paulo, São Paulo, Brasil. E-mails: bianca.tavolari@fgv.br e 

bianca.tavolari@cebrap.org.br. ORCID: https://orcid.org/0000-0002-1755-0629. 

 

 

As chamas irromperam na tarde ensolarada do dia 24 de julho de 2021, no bairro de Santo 

Amaro, em São Paulo. Pneus incendiados rodeavam o monumento de treze metros do 

escultor Julio Guerra, inaugurado em 1963 em homenagem ao bandeirante Borba Gato. 

Uma faixa vermelha foi estendida diante do fogo, onde se lia Revolução Periférica, o nome 

do coletivo que reivindicava o ato, e os dizeres "a favela vai descer e não vai ser 

carnaval".  Paulo Roberto da Silva Lima, mais conhecido como Galo de Luta, um dos 

fundadores do movimento dos Entregadores Antifascistas, foi uma das lideranças do 

protesto. Na época, Galo afirmou expressamente que se tratava de uma ação para abrir 

o debate sobre monumentos que condecoram figuras históricas responsáveis por 

genocídio, estupros, tortura e assassinato. A Promotoria pediu a prisão de Galo, que havia 

se apresentado voluntariamente à Delegacia de Polícia, junto com outros dois ativistas. 

Os crimes imputados foram de incêndio e dano ao patrimônio. Em dezembro de 2022, 

após pedidos de habeas corpus endereçados ao Tribunal de Justiça de São Paulo e ao 

Superior Tribunal de Justiça, a 5ª Vara Criminal da Justiça de São Paulo fixou a pena de 3 

anos de reclusão em regime aberto, substituída por prestação de serviços à comunidade, 

para a liderança do movimento de entregadores. 

No cerne da discussão jurídica está o dano à propriedade por motivação política. 

A estátua de Borba Gato já havia sido objeto de intervenção de protesto em 2016, 

quando, junto com o Monumento às Bandeiras, foi pintada de tinta colorida. Mas a 

discussão sobre a derrubada de símbolos representativos do passado escravagista ganhou 

tração na esteira do assassinato brutal de George Floyd, em maio de 2020, em 

Minneapolis, nos Estados Unidos. Um mês depois, manifestantes puseram abaixo a 

estátua de Edward Colston, um mercador transatlântico de pessoas escravizadas, em 

Bristol, na Inglaterra. A estátua foi arrancada de seu pedestal por meio de cordas e jogada 

nas águas do porto. Tanto em Bristol quanto em São Paulo, os atos foram lidos pelo 

sistema jurídico e judicial como vandalismo e dano à propriedade. Mas, ao mesmo tempo, 

mailto:bianca.tavolari@fgv.br
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foram atos pensados justamente para que fossem os mais visíveis possíveis, com sua 

autoria deliberadamente admitida pelos grupos de ativistas que os organizaram, sem 

terem ocasionado qualquer tipo de dano a pessoas. Não à toa foram lidos por muitos 

como atos de desobediência civil. 

Protesto e propriedade podem estar mais imbricados do que podemos imaginar 

à primeira vista. E as articulações entre esses dois campos são um terreno árido 

especialmente do ponto de vista de sua justificação pública. Não poucas vezes, a 

legitimidade de protestos é amplamente questionada em razão dos meios utilizados para 

protestar. Para ficar em exemplos recentes - e antagônicos - da história brasileira, Junho 

de 2013 suscitou debates públicos acirrados acerca das táticas black block e a quebra de 

vidraças de bancos e lojas durante os atos, obrigando a distinguir entre o que poderia ser 

considerado violento ou não em uma manifestação democrática. À época, ativistas 

também foram indiciados criminalmente por dano e depredação. Na outra ponta, os 

meses de novembro e dezembro de 2022 - que culminariam na depredação amoral do 

patrimônio no nosso 8 janeiro, também chamado de Capitólio brasileiro pela analogia 

com o golpe de 6 de janeiro norte-americano1 - trariam ainda mais um capítulo dessa 

articulação. Manifestantes de extrema direita, auto-identificados como "patriotas", 

fecharam estradas e avenidas impedindo a passagem por dias, com danos públicos e 

privados de muitas ordens, em protesto contra o resultado das eleições presidenciais.2 

Nas discussões da esfera pública, as caracterizações que reduziram os atos 

antidemocráticos à máxima "bloquear estrada é vandalismo e terrorismo" deixaram 

poucas nuances para pensar danos à propriedade por motivação política que são 

legítimos em um ambiente democrático. 

O artigo Dano à propriedade por motivação política, que não apenas integra, 

como dá nome a este dossiê, representa uma tentativa teórica de William Scheuerman 

de estabelecer diferenciações conceituais que abram caminho para a possibilidade de 

justificação pública de dano à propriedade para fins declaradamente políticos. A primeira 

 
1 Medeiros, Jonas. O Capitólio brasileiro se consumou: da profanação à lei e ordem. Poder 360, 9 de janeiro 
de 2023, disponível em: https://www.poder360.com.br/opiniao/o-capitolio-brasileiro-se-consumou-da-
profanacao-a-lei-e-ordem/, acesso em 18.06.2024. 
2 Tavolari, Bianca, Medeiros, Jonas. A reintegração de posse dos patriotas. Quatro Cinco Um, 11 de janeiro de 
2023, disponível em: https://quatrocincoum.com.br/colunas/mal-estar-na-civilizacao/a-reintegracao-de-
posse-dos-patriotas/, acesso em 18.06.2024; para uma edição ligeiramente modificada traduzida para o 
inglês, ver: Tavolari, Bianca, Medeiros, Jonas. The Patriots’ Repossession On the narratives of the Bolsonaro 
supporters’ attack on democracy in Brazil. Verfassungsblog, 13 de fevereiro de 2023, disponível em: 
https://verfassungsblog.de/the-patriots-repossession/, acesso em 18.06.2024. 

https://www.poder360.com.br/opiniao/o-capitolio-brasileiro-se-consumou-da-profanacao-a-lei-e-ordem/
https://www.poder360.com.br/opiniao/o-capitolio-brasileiro-se-consumou-da-profanacao-a-lei-e-ordem/
https://quatrocincoum.com.br/colunas/mal-estar-na-civilizacao/a-reintegracao-de-posse-dos-patriotas/
https://quatrocincoum.com.br/colunas/mal-estar-na-civilizacao/a-reintegracao-de-posse-dos-patriotas/
https://verfassungsblog.de/the-patriots-repossession/
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barreira que Scheuerman precisa vencer é uma discussão rígida sobre desobediência civil 

calcada na ideia de não-violência. Uma compreensão clássica da desobediência civil 

descarta, de saída, qualquer ato que não possa ser claramente classificado como 

resistência pacífica. Em outras palavras, qualquer tipo de dano seria ilegítimo para 

alcançar os fins, ainda que legítimos, pelos quais se protesta. Scheuerman se vale da 

distinção já clássica entre dano contra pessoas e dano contra propriedade para abrir 

espaço de justificação para o dano à propriedade por motivação política dentro de uma 

posição de desobediência civil – e não fora, o que alarga o conjunto de condutas que 

poderiam ser entendidas como não-violentas.  

Inspirado pelo pensamento de Martin Luther King Jr., Scheuerman cria uma 

tipologia que diferencia entre dano simbólico à propriedade, dano disruptivo e apreensão 

de propriedade. A tipologia é estabelecida com base nas potenciais consequências que 

danos à propriedade podem trazer a pessoas, deixando menos nítidas as fronteiras de 

uma diferenciação estanque entre os dois tipos de dano ou violência. A depredação e a 

derrubada da estátua do traficante de escravos Edward Colton por movimentos 

antirracistas em Bristol, na Inglaterra, são ilustrativas da primeira categoria. Já a segunda 

tipologia envolve danos à propriedade caracterizados como sabotagem, com destruição 

de servidores de empresas por hackativistas, de infraestruturas poluentes em nome da 

pauta climática ou o incêndio a delegacias por ativistas do Black Lives Matter. Por fim, a 

última tipologia abarca saques e motins organizados por razões políticas, em que há 

apreensão de bens por manifestantes. 

Os artigos que compõem este dossiê se propõem a discutir variações, implicações 

e os limites do conceito de dano à propriedade por motivação política, a partir de 

diferentes estratégias de investigação e metodologia. O primeiro artigo é a tradução ao 

português de Politically motivated property damage, originariamente publicado por 

William Scheuerman na The Harvard Review of Philosophy em 2021.3 A publicação 

antecipada pela Direito e Práxis em ahead of print possibilitou que os demais estudos se 

valessem do quadro referencial teórico para aplicar em casos concretos, para discutir sua 

pertinência e validade e esgarçar os limites das distinções. 

Em Dodging the property discourse: Statues and student activism, Arthur Sadami 

compara casos de ativismo estudantil em universidades contra propriedades simbólicas 

 
3 SCHEUERMAN, William E. Politically motivated property damage. The Harvard Review of Philosophy, vol. 28, 
p. 89-106, 2021. 
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de estátuas e quadros, todas relacionadas a uma herança colonial. A perspectiva 

comparada de casos em universidades no Brasil, na África do Sul, na Inglaterra e nos 

Estados Unidos mostra como há especificidades neste tipo de protesto que o distingue, 

do ponto de vista da legitimação pública, mas especialmente do ponto de vista do jurídico, 

do enquadramento do dano à propriedade. Os casos mostram como se evita a 

classificação como dano à propriedade quando se trata de estudantes universitários de 

uma elite cultural, traçando uma distinção muito clara de tratamento contra ativistas não 

universitários que derrubam estátuas e símbolos fora dos campi. Isso não quer dizer que 

a defesa da propriedade não é mobilizada contra os estudantes, mas que outras 

estratégias são utilizadas pelas administrações das universidades para repreender a 

conduta. Assim, Sadami mostra que quem protesta e onde protesta tem relevância 

fundamental para o enquadramento jurídico do dano à propriedade. 

Em Resistência climática como crítica da propriedade: as narrativas de 

contestação que emergem do dano à propriedade, de Alexandre Fontenelle-Weber e 

Felipe Chieregato Gretschischkin, saímos do terreno da propriedade simbólica das 

estátuas para o ativismo climático. O centro da discussão está nas práticas de 

ecossabotagem, não apenas em sua vertente urbana, jovem e europeia, mas a partir de 

um giro ecoterritorial das lutas para destacar as práticas indígenas e populares do Sul 

Global. Os autores discutem com o quadro teórico de Scheuerman, incorporando 

contribuições de Daniel Loick, Tilo Wesche e Robert Cover, reconstruindo a prática do 

ativismo climático do Sul não como dano à propriedade em potencial, mas como uma 

disputa pelo que se entende como direito à propriedade - e, portanto, também como 

dano. Assim, propõem um esgarçamento do quadro teórico de Scheuerman ao incluírem 

visões normativas de direito distintas do direito estatal. 

Em Protestas y propiedad: dilemas éticos en la ola de destrucción tras la crisis 

política peruana de diciembre de 2022, Roberto Cabrera Suárez discute o conjunto de 

ações que se seguiram aos levantes populares no Peru, após o autogolpe de Estado mal-

sucedido de Pedro Castillo. O autor examina casos distintos, mas conectados, de incêndios 

de delegacias e prédios de instituições públicas, o bloqueio de estradas e os saques a lojas 

em meio aos protestos em Lima. Valendo-se tanto do esquema teórico de Scheuerman 

quanto das discussões de Candice Delmas sobre desobediência incivil, procura traçar 

linhas éticas para diferenciar tipos de protesto e de dano à propriedade do ponto de vista 

de sua legitimação. 
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Em Dos protestos, escrachos e ocupações à Vara Agrária: sentidos do direito de 

propriedade nos conflitos por terra em Alagoas, Ana Carolina de Sousa Castro e Weldja 

Marques da Silva Lima apresentam um estudo empírico com base em 241 processos 

judiciais que tramitaram na Vara Agrária do Tribunal de Justiça de Alagoas entre 2009 e 

2014. O tema central aqui são as ocupações de terra com motivação política, seja para 

denunciar o descumprimento da função social da propriedade, seja a partir da 

organização de escrachos e protestos para reivindicar o direito à terra, com foco no 

Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST). Os casos são analisados a partir 

do tensionamento das interpretações do direito à propriedade privada e da sua violação, 

configurando ou não dano nas disputas dogmáticas do tribunal.  

Em Borba Gato em chamas: disputas pela memória social, lutas negra e periférica 

em São Paulo, Mário Augusto Medeiros da Silva e Elisângela Oliveira Lima discutem a 

queima da estátua do Borba Gato - caso que inicia este texto de apresentação e cuja foto 

estampa a capa deste dossiê. Os/as autores/as a irradiação de protestos contra 

propriedades simbólicas após a execução de George Floyd, trazendo um enquadramento 

da memória negra e periférica na cidade de São Paulo. 

Por fim, em “O cheiro da vida dos outros”: trabalhadora doméstica insubordinada, 

justa causa e a politicidade do dano à propriedade do patrão e da patroa, Pedro Augusto 

Gravatá Nicoli, Regina Stela Corrêa Vieira e Bruna Salles Carneiro expandem 

exponencialmente o conceito do político. Ao analisarem um caso em que uma empregada 

doméstica gestante é demitida por justa causa após experimentar cremes caros da sua 

patroa e ter sua conduta entendida como dano à propriedade, os/as autores/as analisam 

a intersecção entre o direito trabalhista e o dano à propriedade, a partir de uma categoria 

historicamente vulnerável e com dificuldades de organização coletiva. O fato de que a 

empregada doméstica não utilizou o banheiro dos patrões apenas para lavar o vaso 

sanitário, mas também para sentir o cheiro da vida dos outros, é entendido como uma 

suspensão política da hierarquia dominante nas relações de trabalho dentro do âmbito 

doméstico.  

Este dossiê pretende contribuir com a discussão sobre as mais diferentes relações 

entre protesto e propriedade, diferenciando tipos de atores e de protestos, disputas por 

enquadramento jurídicos, sociais e éticos. As fronteiras do que entendemos como 

legítimo e ilegítimo não são dadas de antemão, bem como o que entendemos por 

violência, por um lado, e desobediência civil, por outro. Conceitos precisam ser postos 
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para trabalhar, suas potencialidades e limites precisam ser explicitados e esgarçados. E 

conceitos precisam entrar em tensão para fazer sair faíscas - e para que nunca se perca a 

dimensão de que a história das ideias e a história das lutas sociais caminham juntas. 
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